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CondiÇõo previsto nô .\r|e.zasrÇí.1Jnái';;';,,:'i'n" 47 çrç 1s; .o

::l:: g" o,.r oo ;:"ff",iT:1?i?::
:fl-9:d" ,.o. esses controÍos .onio.,.nã
:,:p99 o s3. do orÍ. oZ oo mesmo Leiconsídero nulo e de nenhum .fuito o
,:?l]l:l: verbor com o ,rànrin;,tr.ofão 

" 
ãInTeresse púbtico. princÍpio bosiror.po.J ãoesemoenho oo Aominisiroçoo prãrião"

:_r: viso oiender oos inferessei 
-ã

necessidodes do colelividode, impeae ãprorrogoçÕo desses conlrolo, po. prà.Jindeterminodo:

9.1 .3_ o vigêrc,o e pror.ogoçóo deve seronolisodo coso o coso. sempre oe oc ordocom_ o legisloçÕo que se ,he i.npôe à
::i9j.T: os princÍpros que regem oHomrn,stroçôo púbtico. em especiolgucnÍo o verificoçÕo do vonlojosidode àãprop_osÍo em confronto com ouiros
S9g9:^r: 

n.os.rermos do ort. 3o Oo Lei Ãão.^oóó/yJ íAcordÕo n. 1 .121 , prenórjo. DOLJ2e.a5.2019)'.

Destorte, nÕo e possível que os controlos de locoçÕo de imóvel emque o AdminisÍroçÕo figure como tocotório ieni Juióàn.io indeÍerminodo. Com::::;r""lliJi". "^J;l"rl:" . fr;;;;; oiü,:.oY'o.,".Ípio ss5,., poro o
or"no.jiãoi inÉL;;l J lti,:§,:,:jJ:l:: :;:ffi::":,:çõo es,o,s o,u ,;,ã
desses conÍroro, po,. p,.oro tndere,-inoãã lÀ;ffi ;i,"T§:ff ,:,::;::"}.,::oe preços periódícos poro ouferir o vontojosidodu jo..o^,,o,oÇOo.

.onrs,,o,l"u'::#':[:,."";:,.S: ?. ".:i::1":^ :,,]c !, r, u o pes o r d e p o cre r
c o n troro de roc o ç õo 

". " 
;,.::,lql i,"# ;rã,LU;;: ;#;? S: Ji::::,3 j:meses, previsto no ort. 52. tÍ, do Lej n" B.óóà/g3,.ániãàronoo que otento conlroo inÍeresse púbrico o,-,e o. orgooii"",",o""o"á, ór"""lllr, ,"- Iocor imove s po.oseu funcionomento tenhom que periodicomenls i,Jometer_se cJ '1_)rJoonÇOScom lodos os tronstornos que isso o'ao,r".to. 

" "" ' ' "

06/2009,,r):rü:r." 
senÍido prescreve o OrjentoçÕo NormoÍivo do AGU no

''A.vigêncio do con+roto de lococÕo cJe_r
imóveis,. no quot o oonrinisrroçãããiãr;.t \.-.e rocoTono. rege_se pelo orl. 5l do Lei "2á\

/ \-,-'



REPÚ BLICA FEDERATIVA DO BRASIL
ISTÁDO DO PARÁ

Prefeitura Municipal de ltaituba

8.245, de 199I, nôo eslondo sujeito oolimite móximo de ,urr.nto-'-Àlrãr.
estipulodo pelo inciso il, do ort. SZ, JÀ-iein 8.6ó6/93."

Assim, sendo, considerondo o proxímidode do término de vigênciodo controto, o necessídode oo continuriãã" lo- irn.ionomento do posto deSoúde do Boino Morio Modoreno, u q* o áirpÃià no orientoçôo Normotivoocimo^mencionodo possui reflexos, em prin.iplo, oá"nos no ioconte oo prozo
!q vige19i.g do controtoçoo, sugere-se o prosseguimento do feiÍo com bose noLei n" Bóóól93, devendo, entróionlo, qronoo"ãá vencimenro do presentJprorrogoçõo, proceder o AdmínistroçÕo ô odequoçÕo do coniroloÇã",-;;;
bose no orientoçõo supro.

Conforme dispÕe o §2", do art. 57 , do Lei n. 8.666/93, todapronogoçÕo de prozo deve ser juslificodo por escrito e previomente oulorizodopelo ouÍoridode competente poro celebror o conlrolo. Verifico_se nos oulosque o disposilivo foi cumprido pero ouioridode competente, em síniese: ,,nÕo
hó no.Municrpio um espoço próprio poro o funcionomento do posto de Soúdedo Bqi'o Morio Modoreno, e o continuidode no rocoçõo do imóvei, minimizorio
custos, nôo implicondo em mudonços esiruturois,,.

Portonto. reslou devidomenie demonstrodo o necessidode dorenovoçõo do controto de rocoçõo, hojo vísto ser um imóver ocessível, coÃboo locolizoçõo e estruturo físico odequodo, ,"rninoo todos as corocÍerísticosnecessórios poro o desempenho dos oiiuidode, periinenies oo posto de soúde.cumprindo ossim, os onseios comunrtorjos.

il - coNcrusÃo

Verifico-se do procedrmento encominhodo poro onólíse, gue oprorrogoçõo do prozo de vigêncio do controto poi,s lcincol meses otendeoos requisilos regois, sendo suficiente poro oi.Ài",- o interesse púbrico, tencroem visto o necessidode de conÍinuidode no oeiãnvoivimenio dos oÍivicrodesreolizodos pero secretorio Municipol 
.de i"oã"ir.'r.m por objetivo gorontirymo glenqOg o populoçôo que reside no boirro Á proximidodes, pois o seu

i.H:l 
a priorizor o quotidode no soúde p,túão]g"orontindo o bem estor de

Consio no CLÁUSULA eUlNTA, expressomenle o possibilidoderenovoçÕo dos prozos estipulodos conirotuotmenle Je ocordo com o lei.

Desto formo. relolivomenie à minuio do Termo Adiiivo trozidocoloçÕo poro onórise, considero-se quu o ,,"rÃo"ruãu o, eremenÍos essenciexigidos pero Iegisroçõo opricóver a especi.,-e"ám conformidode comprevisõo controÍuol, inexistindo OOice no cLfeOráção"oo odítomento.
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Ademoís, hó o monulenÇõo no volor originorio do locoçôo de R$_500,00 (quinhentos reoisl. oorontinoããlor"-,J.ã, l.rr.es oúbticos oo se ev;tôro tromile de todo ,, ploõ"rro ticilo*ório.

Foce o exposto, o presente onólise fico resirilo oos <rspectos jurÍdico_tormois, no quol, opino pelo prosseguimento do feiÍo.

Ressorve-se o necessidode-de pubricidode resumido dó oditomentono imprenso oficior oié o quinro oio ,iiijãÃe1iãór,"* oo do suo ossinoturo(ort. ó1, p. único) poro que o olo tenho eficócio.

E o porecer, sub censuro.

Alemis
Procuro

Itoitubo - PA, 05 de Agosto de 20t9.
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